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APELAÇÃO CÍVEL. 

EXECUÇÃO FISCAL. 

EXTINÇÃO EM RAZÃO DO 

PROVIMENTO DA AÇÃO 

DECLARATÓRIA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

Extinguiu da Execução Fiscal em razão do 

cancelamento da Certidão de Dívida Ativa, sem 

a condenação do Exequente ao pagamento de 

honorários com fundamento no artigo 26 da Lei 

de Execuções Fiscais. 

O cancelamento da Certidão de Dívida Ativa se 

deu em razão da sentença, já transitada em 

julgado, que foi proferido nos autos Ação 

Declaratória nº 0223793-49.2018.8.19.0001, 

que declarou a ausência de sujeição passiva em 

relação ao crédito tributário da Certidão de 

Dívida Ativa objeto da presente Execução 

Fiscal. 

A menção ao artigo 26 da Lei nº 6.830/80 na 

sentença não condiz com a realidade dos autos, 

eis que o mencionado dispositivo tem 
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aplicabilidade quando há o cancelamento da 

Certidão de Dívida Ativa pela Fazenda de forma 

administrativa, o que não se confunde com o 

cancelamento da CDA em cumprimento à 

ordem judicial. 

Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, em sede de Recurso Repetitivo 

(Tema nº 143), a aplicação do princípio da 

causalidade é imprescindível, imputando-se os 

ônus de sucumbência àquele que deu causa à 

Demanda. 

A Execução Fiscal e a Ação Declaratória que, in 

casu, foi utilizada de forma análoga aos 

Embargos à Execução, são ações autônomas, 

portanto, plenamente viável a condenação em 

honorários advocatícios em ambas as ações. 

O quantum dos honorários advocatícios devido 

em razão da extinção da Execução Fiscal deve 

observar os §§2º e 3º do artigo 85 do Código de 

Processo Civil, o que deverá ser verificado pelo 

Juízo a quo no cumprimento de sentença 

considerando-se o valor atualizado do débito 

fiscal que, em 2011, era de R$ 798.825,63. 

PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 

Apelação Cível n° 0323658-89.2011.8.19.0001 em que é Apelantes 

EDUARDO NOGUEIRA DE MELLO NUNES E OUTROS e 

Apelado ESTADO DO RIO DE JANEIRO; 
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ACORDAM os Desembargadores que compõem a 

Oitava Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio de Janeiro, por unanimidade de votos, dar parcial 

provimento ao recurso, nos termos do voto da Desembargadora 

Relatora. 
 

 

 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada pelo Estado do Rio 

de Janeiro, objetivando a cobrança de débitos de ICMS inscritos em dívida 

ativa sob a Certidão nº 2011/029.012-7. Ante a presunção de dissolução 

irregular da sociedade originalmente executada, foi determinado o 

redirecionamento do feito executivo em face dos sócios, com fundamento na 

Súmula 453/STJ. 

 

Por sentença de fl. 301 a execução foi julgada extinta nos 

termos do artigo 26 da LEF, sem custas e sem honorários advocatícios. 

 

Embargos de Declaração opostos pelo Embargante a fls. 

312/314 rejeitados pela decisão de fls. 330. 

 

Recurso de Apelação interposto pelos Executados a fls. 

341/356 pugnando pela anulação da sentença que julgou os aclaratórios, por 

ausência de fundamentação e, no mérito, buscando a condenação do 

Exequente ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais sobre o 

valor do benefício econômico obtido, bem como seja condenado ao reembolso 

das custas processuais pagas. 

 

Contrarrazões a fls. 362/368. 
 

É o Relatório. 
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Cuida-se de Execução Fiscal ajuizada pelo Estado do Rio 

de Janeiro em face de Restaurante e Bar Coquile Ltda. objetivando a cobrança 

de débitos de ICMS. 

 

Ante presunção de dissolução irregular da sociedade 

originalmente Executada, foi determinado o redirecionamento para os sócios 

com base na Súmula 435 do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual 

foram expedidos os mandados de citação de fls. 236/237. 

 

Citados, os Executados ajuizaram Ação Declaratória 

(0223793-49.2018.8.19.0001), cuja sentença julgou procedente o pedido para 

declarar a ausência de sujeição passiva tributária em relação a diversos débitos 

cobrados pelo Estado do Rio de Janeiro, incluindo-se o débito executado neste 

processo. 

 

 
 

A sentença da Declaratória foi confirmada em segundo 

grau: 

 





T.J. – 8ª C.D.P. 

AP nº 0323658-89.2011.8.19.0001 

Des. Leila Albuquerque 

5 

 

 
 

Diante da sentença da Declaratória, o Exequente cancelou 

a Certidão de Dívida Ativa e requereu a extinção da Execução Fiscal sem a 

condenação em honorários. 
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O Juízo a quo extinguiu a Execução com fundamento no 

artigo 26 da Lei de Execuções Fiscais, sem condenar o Estado ao pagamento 

de honorários advocatícios: 

 

 

 
O Executado se insurge alegando a inaplicabilidade do 

artigo 26 da Lei de Execuções Fiscais e pretendendo a condenação do Estado 

ao pagamento dos ônus de sucumbência. 
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Nesse sentido, dispõe o artigo 26 da Lei nº 6.830/80: 

 
“Art. 26 - Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de 

Dívida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução fiscal será extinta, sem 

qualquer ônus para as partes.” 

 
Data venia do entendimento do Magistrado a quo, o 

cancelamento da Certidão de Dívida Ativa se deu em razão da sentença, já 

transitada em julgado, que foi proferido nos autos Ação Declaratória nº 

0223793-49.2018.8.19.0001, que declarou a ausência de sujeição passiva em 

relação ao crédito tributário da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente 

Execução Fiscal. 

 

Evidente, portanto, que a menção ao artigo 26 da Lei nº 

6.830/80 na sentença não condiz com a realidade dos autos, eis que o 

mencionado dispositivo tem aplicabilidade quando há o cancelamento da 

Certidão de Dívida Ativa pela Fazenda de forma administrativa, o que não se 

confunde com o cancelamento da CDA em cumprimento à ordem judicial. 

 

Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

em sede de Recurso Repetitivo (Tema nº 143), a aplicação do princípio da 

causalidade é imprescindível, imputando-se os ônus de sucumbência àquele 

que deu causa à Demanda: 
 

“Em casos de extinção de execução fiscal em virtude de 

cancelamento de débito pela exequente, define a necessidade de se perquirir quem 

deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários 

advocatícios.” 

 
A Execução Fiscal e a Ação Declaratória que, in casu, foi 

utilizada de forma análoga aos Embargos à Execução, são ações autônomas, 

portanto, plenamente viável a condenação em honorários advocatícios em 

ambas as ações. 

 

No mesmo sentido, o entendimento desta Câmara: 
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“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OFERTADOS PELA 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS QUE REPRESENTA 

A EXECUTADA E PELO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO E 

OMISSÃO. NECESSIDADE DE ACLARAMENTO DO 

ARESTO EMBARGADO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO 

FISCAL, ANTE O CANCELAMENTO DA CDA A 

PARTIR DA DECLARAÇÃO DE SUA NULIDADE EM 

AÇÃO DECLARATÓRIA AUTÔNOMA. DEBATE 

SOBRE QUAL O CRITÉRIO A SER APLICADO PARA 

A QUANTIFICAÇÃO DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS: PROVEITO ECONÔMICO (ART. 85 

§ 3º DO CPC) OU EQUIDADE (ART. 85 § 8º CPC). - 

Os embargos de declaração são cabíveis para a 

modificação do julgado que se apresentar omisso, 

contraditório ou obscuro, bem como para sanar 

eventual erro material na decisão. Inteligência do art. 

1.022, do CPC/2015 - Admite-se o efeito modificativo 

dos embargos de declaração quando se verificar 

questão de ordem pública, que deverá ser analisada, de 

ofício pelo órgão julgador - Aclaramento do julgado 

que se impõe, fazendo-se o distinguishing para afastar, 

com base nos argumentos do segundo embargante, a 

aplicação vinculante do Tema 347 do STJ - Debate 

sobre qual o critério a ser aplicado para a 

quantificação dos honorários advocatícios: proveito 

econômico (art. 85 § 3º do CPC) ou equidade (art. 85 § 

8º CPC)- Entendimento firmando pelo Colegiado no 

sentido de aplicabilidade do Tema n.º 1.076 do Superior 

Tribunal de Justiça, no caso em concreto - Não se 

tratando de demanda de cunho declaratório, não se 

subsume à tese fixada no Tema n.º 347 do STJ (REsp 

repetitivo n.º 1155125/MG) - In casu, se trata de uma 

execução fiscal, julgada extinta pelo cancelamento da 

CDA, devendo a base de cálculos dos honorários 

sucumbenciais corresponder ao proveito econômico da 

demanda a ser mensurado a partir do valor do crédito 

reconhecido como indevido. Inteligência do § 3º do art. 

85 CPC/15. Precedentes do TJRJ - No que concerne 

aos embargos ofertados pela sociedade de advogados 
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que representam a devedora, também lhe assiste razão 

parcial - Em se tratando de Fazenda Pública, os 

honorários devem ser fixados de acordo com os 

parâmetros do §§ 3º e seus incisos e 5º, do artigo 85 do 

CPC, observando-se a taxa. PROVIMENTO PARCIAL 

DE AMBOS OS RECURSOS.” 

(TJ-RJ - APL: 01635428520068190001 202000159141, 

Relator: Des(a). MYRIAM MEDEIROS DA FONSECA 

COSTA, Data de Julgamento: 26/04/2023, QUARTA 

CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 28/04/2023) 

 
Assim sendo, deve ser reformada a sentença para 

condenar o Estado ao pagamento de honorários advocatícios na Execução 

Fiscal, não se tratando de hipótese apta a atrair a aplicação do 26 da Lei 

nº 6.830/80. 

 

O quantum dos honorários advocatícios devido em razão 

da extinção da Execução Fiscal deve observar os §§2º e 3º do artigo 85 do 

Código de Processo Civil, o que deverá ser verificado pelo Juízo a quo no 

cumprimento de sentença considerando-se o valor atualizado do débito fiscal 

que, em 2011, era de R$ 798.825,63. 

 

Ante o exposto, dá-se parcial provimento ao recurso para 

condenar o Estado ao pagamento de honorários, observando-se as faixas 

previstas no artigo 85, §3º do Código de Processo Civil.  

 

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2025. 

 

Desembargadora Leila Albuquerque 
 Relatora 
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